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INFORMATIVOAAdduusspp
E m reunião realizadadia 1º/12, na sede daAdusp, representantesde categorias e outros mem-bros do Conselho Universitá-rio (CO) avaliaram as con-seqüências das alteraçõesno Estatuto da USP, em espe-cial no que diz respeito à car-reira universitária, com a cri-ação de degraus adicionaisnos casos de doutores e asso-ciados. Os presentes à reu-nião levantaram uma sériede questões que uma altera-ção na carreira criaria. Es-sas mesmas preocupaçõessurgiram, também, na reu-nião do Conselho de Repre-sentantes da Adusp, ocorri-da no mesmo dia.Segundo a proposta apre-sentada pela Comissão en-carregada pelo CO de coor-denar os trabalhos da "Refor-ma Estatutária", o julgamen-to da promoção dos douto-res e professores associadospara os outros níveis da car-

reira seria feito pela Comis-são de Atividades Acadêmi-cas (CAA). Esse fato levantauma dupla preocupaçãoquanto à 1) competênciadesta comissão para tanto,diante das atribuições quelhe confere o Estatuto; e 2)capacidade da mesma de jul-gar, com critérios exclusiva-mente acadêmicos, em múl-tiplas áreas e sub-áreas deconhecimento, os pedidosde promoção. Além disso,também preocupa o encami-nhamento dos pedidos depromoção, que seriam fei-tos pelas diretorias de unida-des, com a ciência dos che-fes de departamento. Essemecanismo pode facilmentelevar, no futuro, a decisõestomadas fora do critério es-tritamente acadêmico, oque é inaceitável.A necessidade de mais de-graus na carreira não se jus-tifica do ponto de vista aca-dêmico. Ao contrário, a ex-

tinção de nível de professoradjunto, em 1988, não cau-sou nenhum problema. Porque restabelecer, agora, no-vos níveis? Uma carreira uni-versitária deve ter como ba-se apenas critérios acadêmi-cos passíveis de julgamento,sem inaceitáveis interferênci-as políticas, em especial pe-la estrutura de poder vigen-te na universidade.
DiferenciaçãoSob o ponto de vista salari-al, a reforma proposta cria-ria uma diferenciação entreativos e aposentados, umavez que estes não poderiampleitear a promoção para ou-tros níveis, abrindo um gra-ve precedente. Note-se queo “prêmio” já criou uma dife-renciação — pequena, masinjusta — entre ativos e apo-sentados. Se a moda pega,podemos, em poucos anos,chegar a uma situação queafeta muitos trabalhadores,

como os professores da redeestadual de educação bási-ca, onde a perda de remune-ração, com a aposentadoria,é muito grande.A reforma proposta levaráa uma diferenciação salarialentre as três universidadespúblicas estaduais, quebran-do a isonomia salarial existen-te. Além de estar em desacor-do com princípios básicos re-lacionados à remuneração pe-lo trabalho, uma diferencia-ção salarial poderá inibir amobilidade dos docentes. E,vale lembrar, tal proposta es-tá em total desacordo comas discussões entre o Fórumdas Seis e o Cruesp sobre tra-tamento isonômico nas trêsuniversidades estaduais.Os defensores da propos-ta de mudança na carreiraalegam a possibilidade deela abrir brechas para even-tuais reajustes salariais, fo-ra das negociações com oCruesp. Isso seria intolerá-

vel, pois provocaria uma di-visão das categorias e, por-tanto, nosso enfraquecimen-to. A unidade das reivindica-ções salariais tem sido es-sencial para manter opoder aquisitivo e, mesmo,conquistar alguma reposi-ção de perdas passadas.Finalmente, sob o pontode vista da estrutura de po-der, não há qualquer novida-de na idéia de professoresassociados virem a ocuparpostos de direção, e douto-res cargos de chefia, poisapenas repete-se o que jáexiste hoje: na ausência dequantidade suficiente deprofessores titulares, associ-ados podem ser diretores edoutores podem ser chefesde departamento.O que é preciso, sim, é re-ver a estrutura de poder ho-je existente na USP — pa-pel exclusivo de uma Esta-tuinte livre, democrática esoberana.

Reforma cria “degraus” injustificáveis na carreira

Momentos do Baile da Adusp, realizado em 05/12/08
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N os dias 21 e 22/11 rea-lizou-se a reunião dosetor das instituiçõesestaduais e municipais de en-sino superior (IEES e IMES,respectivamente) do Andes-SN, em Campinas. Participa-ram representantes de associ-ações docentes da Bahia, Ce-ará, Mato Grosso do Sul, Pa-raná, Piauí, Rio de Janeiro,São Paulo (das três ADs) e To-cantins (única AD de institui-ção municipal presente). Sa-lários, carreira, organizaçãosindical e defesa do Sindica-to Nacional, conflitos entreautonomia universitária e go-vernos, cursos à distância econdições de trabalho nasuniversidades (e suas con-seqüências para os profissio-nais que nelas trabalham) fo-ram os assuntos em pauta.Os salários variam muito.E as diferenças de carreiravão desde as denominaçõesaté as formas de ascensão.Além da titulação necessá-ria, na maioria das universida-des estaduais há concursospara cargos/funções; contu-do, em algumas é possívelevoluir por tempo de casa, in-dependentemente de titula-ção. É grande a preocupaçãonos casos de mudança parao cargo de professor titular,que tem sido considerado co-mo um cargo novo, trazendoinquietação devido à eventu-al perda de direitos quandoda aposentadoria. Tambémdíspares são os contratos,sendo que a dedicação exclu-siva é regra em algumas insti-tuições, mas exceção em vári-as outras. Boa parte das uni-versidades estaduais tem co-mo foco o ensino de gradua-ção, relegando a segundoplano tanto a pesquisa e após-graduação quanto as ati-vidades de extensão.Assim, o tripé ensino-pes-quisa-extensão, que deveriaconstituir a base de suas ativi-dades, não tem sido respeita-do em várias universidades. Ea falta de condições de traba-

lho e salário tem caracteriza-do essas instituições como“escolões” de qualidade ques-tionável. As crescentes metasimpostas, interna e externa-mente, têm gerado sintomasjá conhecidos há muito nessacategoria profissional, relacio-nados com o estresse do tra-balho. A cada dia têm sidomais freqüentes descriçõesdesses sintomas e de colegascom diagnóstico de Síndro-me de Burnout. Isso causa for-te indignação: é preciso im-por limites à super explora-ção disfarçada no “produtivis-mo” que nos tem sido exigi-do ao longo do tempo.
ValorizaçãoQuanto à continuidade daluta por valorização do traba-lho docente e da universida-de julgou-se necessário quecada AD organize informa-ções precisas referentes ao or-çamento de seus respectivosEstados, o rol de gastos de ca-da universidade e a execuçãodo orçamento. Só assim serápossível analisar a extensãodo compromisso do poder pú-

blico local com a educação etambém elaborar propostaspelas ADs que subsidiem aconsecução do projeto do An-des-SN para a educação naci-onal. Torna-se cada vez maisclara a necessidade de respei-tar as características regio-nais do país, que é continen-tal, considerando o papel es-sencial da educação para aemancipação de um povo.Ou seja, é necessário mantere ampliar a luta para que opoder público garanta a edu-cação pública, gratuita, laicae com qualidade socialmen-te referenciada.
Convenção 87Quanto à defesa do Andes-SN, que teve seu registro sin-dical suspenso pelo Ministé-rio do Trabalho e Emprego(MTE), a reunião do setordas IEES/IMES reafirmou adisposição de lutar — pressi-onando os parlamentares detodos os Estados e, em espe-cial, deputados e senadoresem Brasília — para que oBrasil ratifique a Conven-ção 87 da Organização Inter-

nacional do Trabalho (OIT),que dispõe “sobre a liberda-de sindical e a proteção dodireito sindical”, tornando-se o 150° país a reconhecerque “os trabalhadores e asentidades patronais, sem dis-tinção de qualquer espécie,têm o direito, sem autoriza-ção prévia, de constituíremorganizações da sua esco-lha, assim como de se filia-rem nessas organizações,com a única condição de seconformarem com os estatu-tos destas últimas”.
Ensino à DistânciaQuanto ao Ensino à Distân-cia (EàD), verificou-se quehá hoje cerca de 1.500 cur-sos de graduação sendo ca-dastrados pelo MEC. Por trásdesses cursos há empresasprivadas: constituiu-se um oli-gopólio do setor privado, con-centrado, em 2006, em cin-co empresas. Mas tambémuniversidades públicas concei-tuadas oferecem cursos espe-cíficos, como o de Biologiada UERJ. As alegações dos de-fensores da implantação indis-

criminada do EàD incluem asuposta democratização doacesso ao conhecimento ge-rado pelas universidades e agarantia de formação em ní-vel superior. Ambas preci-sam ser relativizadas.Uma pergunta é inevitá-vel: a quem se destinam oscursos à distância? A futurosmédicos, engenheiros, advo-gados e dentistas ou a pro-fessores, administradores eenfermeiros? Por certo, ape-nas a estes últimos. Outroaspecto importante refere-seà idéia de que o EàD é maisbarato do que o ensino pre-sencial e permite rápida ex-pansão de vagas. Aqui, é pre-ciso uma avaliação cuidado-sa, pois se a expansão citadapode de fato ocorrer, é ques-tionável que o EàD seja maisbarato que o ensino presen-cial. Quantos têm acesso àbanda larga em casa ou pró-ximo a ela? Seria a moradiaum local adequado para for-mação em nível superior, es-pecialmente para o contin-gente de pessoas excluídasdo ensino presencial?

Docentes de IEES e IMES reúnem-se na Adunicamp

Deu entrada na Assem-bléia Legislativa (Alesp) oProjeto de Lei Complemen-tar nº 56, de 2008 (DiárioOficial do Estado de 21/11,Poder Legislativo, p. 43-52),que institui “Plano Geral deCargos, Vencimentos e Salá-rios” para cerca de 55 milservidores de algumas secre-tarias e autarquias e da Pro-curadoria Geral do Estado,que trabalham nas chama-das “atividades meio”. O pro-jeto foi proposto pelo Execu-tivo, que solicitou tramita-ção em regime de urgência.O PLC 56/08 não nos atin-ge diretamente, mas é mui-to preocupante, basta ler a“Exposição de Motivos”, cu-ja tônica é de aprofundamen-

to da reforma do Estadodos anos 1990, sendo suasdiretrizes: privatização, ter-ceirização e “publicização”(transferência das responsa-bilidades do Estado com edu-cação, saúde etc. para o “se-tor público não-estatal” –ver Revista Adusp nº 41, de2007). Ou seja, avança naconstrução da “administra-ção pública gerencial”, ten-do como “pilares básicos”:tornar algumas funçõesmais abrangentes e genera-listas, evolução funcionalpor “mérito/competênci-as”, remuneração condicio-nada a “resultados”, extin-ção de cargos/funções nãocondizentes com o “novo”Estado.

A própria “Exposição” en-carrega-se de ilustrar o “en-xugamento” de cargos efunções-atividades (clas-ses) hoje existentes: 1) 25classes de nível elementarseriam reduzidas a uma:“Auxiliar de Serviços Ge-rais”; 2) 56 classes de ní-vel intermediário seriam re-duzidas a três: oficiais “Ad-ministrativo, Operacionale Sociocultural”; 3) 33 clas-ses de nível universitário se-riam reduzidas a três: ana-listas “Administrativo, deTecnologia e Sociocultu-ral”; 4) 96 classes em co-missão seriam reduzidas a46, “mantidas as nomencla-turas atreladas a unidadesorganizacionais”.

Vale dizer, ao contrárioda lógica fragmentária im-posta, desde sempre, pelocapitalismo, em especialno que diz respeito à forma-ção educacional e à estru-turação das funções labo-rais, tenta-se agora insti-tuir tanto uma nomenclatu-ra genérica quanto um per-fil profissional flexível, quetornaria os servidores públi-cos das “atividades meio”tão somente em efetivos“coringas” à disposiçãodos arautos da “administra-ção gerencial”.Uma vez introduzida tal“maldade”, os próximos a se-rem atingidos seremos nósou parte de nós. Resta saberse concordamos com isso...

“Plano Geral de Cargos e Salários” (PLC 56/2008)
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A última reunião da Co-missão de Reformado Estatuto da USPaconteceu em 8/10 (comonoticiado pelo InformativoAdusp 269). As propostasde modificação na carreiradocente que dela resulta-ram, contudo, só aparece-ram na pauta da reunião ex-traordinária do ConselhoUniversitário (CO) de 2/12.A decisão sobre a propos-ta que altera a carreira do-cente e cria “degraus” paradoutores e associados foipostergada, conforme relatao professor Pablo Ortellado,da EACH, que é membro docolegiado: “A discussão foiintensa e interessante. Devi-do a pedidos de diversos con-selheiros, a matéria foi reti-rada de pauta e voltará paradiscussão em março do anoque vem”. A idéia, segundocorrespondência da Secreta-ria Geral aos conselheiros,é de que até 30/01/2009 osmembros do CO apresen-tem sugestões de aprimora-mento da proposta.Ortellado ressalta já queexiste uma previsão para es-cala salarial caso seja introdu-zida a nova carreira. O salá-rio do Professor Doutor 2 te-ria um acréscimo de 9% so-bre o salário do ProfessorDoutor 1, ao passo que cadadegrau de Professor Associa-do representaria acréscimode 6%. Esses dados foramapresentados ao CO pelo pro-fessor Glaucius Oliva, mem-bro da Comissão de Refor-ma. “A inclusão destas mu-danças de nível — se foremconcedidas a todos os profes-sores potenciais candidatos— resultaria em aumentodo gasto com pessoal de0,7% do orçamento”, comen-ta Ortellado. O comprometi-mento com pessoal alcança-ria 87,1% do orçamento em2009, segundo Oliva.

Pedro Barros, representan-te discente no CO e na Co-missão de Orçamento e Pa-trimônio (COP), indica que“apesar de a Consultoria Ju-rídica não admitir isso, é ob-vio que há uma quebra deisonomia em relação a ou-tras universidades [estadu-ais] e aos aposentados”. Se-gundo ele, isso não foi avalia-do pelo presidente da COPao afirmar que há orçamen-to para que sejam promovi-dos todos os docentes que te-nham possibilidade. Pedroressalta que “não há garan-tia nenhuma” de que em ou-tros anos será assim: “Seem algum ano houver restri-ção orçamentária, quem vaidecidir quem receberá essaprogressão horizontal será aComissão de Atividades Aca-dêmicas (CAA)”.
CentralizaçãoA avaliação através daCAA foi um dos principaispontos de debate da reu-nião. O professor Ortelladoaponta que “o debate mos-trou muitas críticas à centra-lização da competência deascensão nos níveis naCAA”. Essa proposta de avali-ação centralizada já havia si-do alvo de críticas na últi-ma reunião da Comissão deReforma do Estatuto.Aline Tavella, representan-te discente na Comissão deReforma, destaca que o textodiscutido na reunião de 8/10não continha qualquer altera-ção no artigo 23 do Estatuto— sequer citava-o. Esse é o ar-tigo que determina as compe-tências da CAA. A estudantelembra que tais competênci-as foram justamente um dosfocos da argumentação da re-presentação discente contraa avaliação centralizada: “Por-que a CAA estaria assumindouma competência que nãoera dela”, explica.

Durante a reunião da Co-missão não houve delibera-ção sobre qualquer texto, re-lata Aline, que alterasse asseguintes competências: “I– opinar sobre propostas decriação de cargos de Profes-sor Doutor e de Professor Ti-tular; II – opinar sobre pro-postas oriundas dos Conse-lhos Centrais, que devamser objeto de deliberação doConselho Universitário; III– opinar sobre propostas decriação de Unidades, órgãosde Integração, órgãos com-plementares e Departamen-tos”, conforme consta noatual Estatuto.Daí a surpresa da represen-tante ao encontrar na pautada reunião do CO a propostade inclusão de uma quartacompetência para a CAA: ade “IV – avaliar o mérito dassolicitações de progressãode nível na carreira docen-te, como disposto no § 2º doartigo 76 deste Estatuto”.Pedro Barros problemati-za esse fato: “A Comissão éalgo de fachada, ela não foi

coletora de demandas, masfoi o instrumento legitima-dor de uma reforma que mu-da para não mudar”. Paraele, deve-se atentar para overbo que introduz a “nova”atribuição da CAA: “Avaliar.Isso significa que ela [aCAA] é a instância que vaideliberar sobre a progres-são, não apenas opinar. Essacomissão vai ter muito po-der; na prática, vai ter o po-der de banca”.
“Superpoderes”Os problemas não termi-nam aí, diz Pedro: “O pontoprincipal para mim é dar su-perpoderes a uma comis-são. As comissões, hoje, sãomais centralizadas e maiscontroladas pela Reitora,mais do que o próprio CO.Nos últimos anos tem au-mentado muito o peso dascomissões dos professoresque são muito alinhadoscom a Reitora. Esse critériopode gerar algum tipo de dis-torção quando o orçamentoficar mais apertado”.

Esse movimento de cen-tralização nas comissões re-vela, no entender do repre-sentante discente, o cará-ter do processo de reformado Estatuto em curso. Elefala de uma deliberação im-portante do CO sobre os ar-tigos 11 e 12 do RegimentoGeral da USP, que transfe-re, do CO para a CAA, o po-der de decidir sobre a distri-buição dos cargos vagos deProfessor Titular aos Depar-tamentos. “Em tese estãodescentralizando as deci-sões, mas na verdade estãocentralizando em suas co-missões, mais controláveis.Estão concentrando po-der”, resume Pedro.Uma vez que descentraliza-ção e desburocratização sãoos próximos pontos de dis-cussão na Comissão de Refor-ma, é como se a alteração doRegimento estivesse abrindocaminho a algo que aindanão foi debatido estatutaria-mente: “Por isso é equivoca-do discutir o Estatuto de for-ma fatiada”, completa.

CO posterga decisão sobre carreira docente no Estatuto
Matéria é retirada de pauta e volta à discussão em março de 2009
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V enho manifestarminha surpresapela maneiratendenciosa e leviana comoque a figura do LAMI – Labo-ratório de Acústica Musical eInformática é exposta em ma-téria publicada por esse Infor-mativo em 24/11/2008 (...).Em 17/11/2008 fui procura-do por uma aluna (...) que seapresentou como estagiáriado Informativo Adusp (...).Na ocasião expus rapida-mente as atividades que de-senvolvemos no LAMI e emnenhum momento mencio-nei que os alunos devem pa-gar para utilizar o Laborató-rio. Isso se encontra refor-çado em mensagem envia-da por e-mail para a alunaem 19/11/2008 quandome dispus a atendê-la paraprestar qualquer outro es-clarecimento.

Causa-nos surpresa, por-tanto, a insinuação publica-da na matéria de que ‘qual-quer um que precise usar oestúdio do CMU terá de pa-gar’. O LAMI (...) oferece su-porte técnico também paraatividades realizadas pelo De-partamento de Música, co-mo eventos científicos e ar-tísticos, e abriga a realiza-ção de disciplinas específi-cas que fazem parte da gra-de curricular obrigatóriados cursos oferecidos peloCMU. É claro e óbvio que ja-mais houve qualquer tipo decobrança para a realizaçãodessas atividades.(...) Há também (...) even-tual captação de recursosexternos via leis de incenti-vo para viabilização de proje-tos artísticos relacionadosà produção acadêmica. Emfunção da escassez e da

grande demanda de traba-lhos que nos chegam so-mos obrigados a criar crité-rios para a aceitação dosmesmos. As prioridades sãoatividades acadêmicas pro-gramadas (...) e o suportepara o desenvolvimento deprojetos de pesquisa acadê-mica. As outras demandassão atendidas de acordocom a disponibilidade e re-cursos que dispomos.A matéria aponta ainda,de maneira correta, que oLAMI ‘não está aberto aouso indiscriminado’. Isso sig-nifica que o LAMI não é dis-ponibilizado para a realiza-ção de trabalhos pessoais,sem vínculo com as ativida-des acadêmicas, ainda quesejam solicitados por alu-nos da ECA. (...)”
Professor Fernando Iazzetta

A reportagem sobre o LA-MI (“Estudantes de músicapagam para gravar naECA”, Informativo Adusp272) foi motivada por recla-mações de estudantes doDepartamento de Música,inclusive por meio de cartaendereçada ao Centro Aca-dêmico Lupe Cotrim.A pauta foi explicadacom detalhes aos entrevista-dos. A pergunta central foi:“Por quê os estudantes pre-cisam pagar para usar o es-túdio do Departamento?”Tanto o professor Fernan-do Iazzetta quanto o funcio-nário responsável pelo estú-dio admitiram a existênciade cobrança, no LAMI, porgravações realizadas porestudantes.Foi o próprio professorIazzeta quem sugeriu que

procurássemos o funcioná-rio para conhecer a tabelade preços. O funcionáriochegou a afirmar que a co-brança impõe uma espéciede “limite” aos alunos, notocante ao tempo de usodo estúdio.A reportagem não questi-ona o conjunto de ativida-des do LAMI, mas o fatode exigir-se pagamento deestudantes do curso de mú-sica que pretendam usarseus equipamentos, adqui-ridos com verbas públicas.Incorremos em equívo-co ao afirmar que “qual-quer um que precise usaro estúdio terá de pagar”.Mas reiteramos, com basenas declarações colhidas,que há cobrança, indevi-da, de uma parte dos estu-dantes.

Carta: matéria sobre o LAMI é “tendenciosa e leviana”
“

A rapidez da Reitoriaem propor prêmios emudanças na carreiracontrasta com a inacreditá-vel morosidade no tratamen-to das questões relativas àAção do Gatilho.A lista entregue pela USPà justiça em 20/10/08 conti-nha vários enganos, que fo-ram prontamente aponta-dos pela Adusp. No proces-so de discussão, a Reitoriacomprometeu-se a justifi-car, caso a caso, o porquêdas exclusões.Passados quase dois me-ses, as listas de exclusãonão estão completas e nemtampouco os esclarecimen-tos solicitados foram forneci-dos na sua totalidade.Está ficando inevitávelconcluir que, apesar de suanegativa, a Reitoria da USPdeseja apenas postergar aexecução da ação. Julgue vo-cê mesmo observando a cro-

nologia nesta página.
Mais 400 nomesPretendíamos publicar ain-da esse ano um jornal especi-al reproduzindo as listas debeneficiários e de exclusãoque são de responsabilidadeda Reitoria. Isso não serápossível, mas esperamosque em fevereiro de 2009possamos fazer tal divulga-ção. Como já mencionamos,essa é uma alternativa,além da internet, para queos colegas verifiquem al-gum equívoco e possibili-tem à Adusp solicitar a devi-da reparação.A inclusão de mais de400 novos nomes de benefi-ciários é bastante positiva.Entretanto, apesar do esfor-ço da Adusp para agilizar oprocesso, a “novela” do gati-lho continuará em 2009 —e a culpa, não temos dúvi-da, é da Reitoria da USP.

Devagar... devagarinho!
Cronologia do Gatilho

Fevereiro/2006 – Diário Oficial publica lista com 2.800 nomes de beneficiários, que foi entregue ao juiz juntamente comuma tabela de diferenças salariais devidas. Adusp identifica uma série de falhas na lista, assim como irregularidades flagrantesnos cálculos das diferenças e solicita audiência à Reitoria.Julho/2006 – Adusp coleta erros na listagem e entrega sua contestação ao juiz. Reitoria recebe diretoria da Adusp, apósdois adiamentos sucessivos. Solicitamos: 1) constituição de uma comissão para a) fazer os acertos necessários na lista de benefi-ciários e b) apurar as diferenças devidas ou pagas em atraso durante o ano de 1987; 2) discutir o item da sentença que determi-nou “Incorporar aos vencimentos atuais de todos os docentes da USP, reajuste de 32,96% correspondente à diferença entre os re-ajustes salariais devidos e os efetivamente pagos”.Setembro/2006 – Reunião com representantes da Reitoria (Procuradora-Chefe e gabinete da Reitora), quando concordou-se em fa-zer os acertos nas listas e nas contas relativas ao ano de 1987, enquanto a incorporação do percentual ficou de ser tratada posteriormente.Julho/2007 – A reitora Suely Vilela, em audiência com a Adusp, mostra-se surpresa pelo fato de a Procuradoria da USP ain-da não haver respondido às demandas que apresentamos em setembro/2006. Estabeleceram-se reuniões sobre a Ação do Gatilho.Setembro/2007 – Primeira reunião entre Reitoria e Adusp. Estabelecimento de um cronograma de discussão em três etapas:conta referente ao ano de 1987, lista dos beneficiários e demais itens econômicos da sentença (atrasados e reajuste de 32,96%).Janeiro/2008 – Concluído o primeiro item referente ao ano de 1987 e início da discussão sobre a lista de beneficiários.Fevereiro/2008 – Reitoria entrega CD à Adusp contendo uma relação adicional de 487 nomes de docentes “apostiláveis”.Abril/2008 – Adusp envia lista à Reitoria solicitando esclarecimento sobre 414 nomes ainda não classificados.Junho/2008 – Reitoria promete completar a lista em 60 dias.Julho/2008 – Juiz dá 90 dias para USP apresentar lista de beneficiários.Agosto/2008 – USP descumpre o prazo de 60 dias acertado com a Adusp.Outubro/2008 – USP cumpre (com enganos) o prazo do juiz.Dezembro/2008 – Mais um ano vai ser completado sem o pagamento do gatilho e muito provavelmente sem a lista debeneficiários corrigida.
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Ribeirão Preto relembra 1968 e repudia Ditadura
T estemunhos marcan-tes sobre o movimen-to estudantil da épo-ca, a repressão militar, as co-missões paritárias e o impac-to do Ato Institucional núme-ro 5 (AI-5) foram o eixo dodebate “1968 em RibeirãoPreto e no Campus da USP”,organizado pela Regional Ri-beirão Preto da Adusp e reali-zado em 27/11 na Faculdadede Medicina (FMRP-USP).Durante o debate foi home-nageado, in memoriam, o pro-fessor Hélio Lourenço de Oli-veira (1917-1985), da FMRP,que em 1968, na condição dereitor em exercício, estimu-lou a discussão da reforma doEstatuto da USP pelas comis-sões paritárias — e terminoucassado pelo AI-5, em 1969.A primeira convidada a fa-lar foi Áurea Moretti, estu-dante de enfermagem em1968, depois presa política.“A arma principal era a gen-te mesmo”, afirmou, dandoênfase ao papel da militân-cia nos conflitos com o regi-me. Áurea, que integravaum grupo de expressão regio-nal, as “Forças Armadas de Li-bertação Nacional” (FALN),destacou o apoio recebidoda Igreja Católica.Ela mostrou como repercu-tiu na cidade o assassinato,no Rio de Janeiro, do estudan-te Edson Luís, atingido por ti-ros da polícia: por exemplo,uma edição extra do jornal mi-meografado O Berro, trazen-do a notícia, rapidamente es-gotou-se em Ribeirão Preto.
Golpe civil-militarVanderlei Caixe, que tam-bém atuou nas FALN, assina-lou na sua exposição a natu-reza do “golpe civil-militar”de 1964, que depôs o presi-dente João Goulart (Jango).As elites empresariais e os Es-tados Unidos articularam-se,disse, para barrar as propos-tas de Jango: reforma agrá-ria, reforma bancária, regula-mentação da remessa de lu-

cros ao exterior e outras.“O movimento estudantilera bastante organizado,com ótima capacidade de mo-bilização”, recordou Caixe, epor isso tornou-se alvo da Di-tadura. A UNE foi declaradailegal. Além disso, “acabaramcom a autonomia dos cen-tros acadêmicos e em seu lu-gar criaram os diretórios aca-dêmicos”, e procuraram im-plantar o acordo MEC-Usaid.O professor Joaquim Al-ves de Rezende, da Faculda-de de Odontologia (FORP),destacou a importância dodebate: “É preciso rever ahistória, porque são os per-dedores que contam melhora história”. Rezende atuouna Ação Libertadora Cristã,sucessora da Juventude Uni-versitária Católica, e real-çou o papel desempenhadopelo bispo de Ribeirão Pre-to à época, dom Felício Vas-concelos, “que foi um ho-mem de resistência” e che-gou a excomungar policiaisenvolvidos com a tortura.“Tinham-nos usurpadoum dos direitos elementa-res, a liberdade”, afirmou oprofessor Wagner FerraresiDe Giovani sobre a Ditadu-ra. Ele lembrou que 1968foi “um ano de acontecimen-tos marcantes”: a rebelião es-tudantil de maio na França,a revolta de Praga, os diver-sos movimentos libertários.“A USP, como a mais impor-tante universidade do país,contando com grandes cien-tistas e por isso com grandecapacidade crítica, foi talveza mais invadida pela Ditadu-ra Militar, no sentido de cei-far o seu patrimônio huma-no”, salientou o professordo Instituto de Química daFaculdade de Filosofia, Ciên-cias e Letras (FFCL-RP).
ParitáriasO professor Antonio Wal-do Zuardi, da FMRP, abor-dou detalhadamente a ques-tão da reforma do Estatuto

da USP e a atuação das co-missões paritárias.Ele lembrou que os estu-dantes não eram os únicosinteressados na reforma dauniversidade: “A Ditadura ti-nha muito interesse na refor-ma, para implementar o acor-do MEC-Usaid”, explicou.A Congregação da FMRPconstituiu, por pressão docentro acadêmico, cinco co-missões paritárias, compos-tas por oito professores e oi-

to alunos cada. “No dia 30de agosto foi realizada nesteanfiteatro uma grande assem-bléia universitária, com pro-fessores e alunos, que referen-daram um projeto final de re-forma universitária, produtodestas comissões paritárias”,lembrou o professor Zuardi.O cerne das propostas apro-vadas era a ampla autonomia,que incluía a escolha do Rei-tor pela própria universidade.No segundo semestre de

1968, reuniu-se uma comis-são paritária geral da USP,com participação de um do-cente e um estudante por uni-dade. Mas a cassação de Hé-lio Lourenço, e sua substitui-ção na Reitoria por AlfredoBuzaid (depois ministro daJustiça), encerraram o deba-te democrático na USP. Em1969 foi aprovado um novoEstatuto, marcadamente anti-democrático e que vigorariaaté 1988.

Cerca de 120 pessoas compareceram ao auditório da Bioquímica da FMRP

Fotos: Junior Nemoto
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A Portaria Normativa nº1/2008 do Ministériodo Planejamento, Or-çamento e Gestão (MPOG),publicada em março, estabe-leceu novas orientações aosórgãos da administração pú-blica federal sobre o proces-samento das consignaçõesem folha de pagamento (con-tribuições voluntárias dosservidores para sindicatosou associações), fixando con-dições para o cadastramen-to e recadastramento dosconsignatários, ou seja, dasentidades autorizadas a rece-ber esses repasses.A norma trouxe proble-mas a várias entidades sindi-cais e afetou o Andes-SNpor determinar que os repas-ses das contribuições às enti-dades só poderão ser feitosmediante declaração de quepossuem registro sindical,emitida pelo Ministério doTrabalho e Emprego (MTE).Como se sabe, o registro sin-dical do Andes-SN, emboraconcedido por decisão judici-al transitada em julgado, foiarbitrariamente suspenso pe-lo MTE em 2003 e até ago-ra não restituído.Porém, numa importante vi-tória do Andes-SN, em suastratativas com o MPOG, estedispôs-se a rever a PortariaNormativa 1/2008, de modoa garantir o recadastramentode todas as seções sindicaisdo Andes-SN, sem as limita-ções e exigências até aquiapresentadas.
IntermediaçãoA decisão do MPOG foi umdesdobramento de uma reu-nião havida em 27/11/08, daqual participaram o deputa-do Mauro Nazif (PSB-RO), oprofessor Ciro Correia, presi-dente do Andes-SN e o secre-

tário de Relações do Traba-lho do MPOG, Duvanier Pai-va Ferreira. Nazif preside asubcomissão de intermedia-ção em favor do Andes-SN,formada por parlamentaresmembros da Comissão de Tra-balho, Administração e Servi-ço Público (CTASP) da Câma-ra dos Deputados.A solução alcançada prevêque a partir de agora será oAndes-SN que acompanharáa tramitação de todos os pro-cessos de recadastramentode rubricas de suas seçõessindicais perante o MPOG.Nos casos em que for detec-tada a necessidade de com-plementação de documen-tos (por exemplo, atas ou es-tatuto), estes deverão serapresentados pelas respecti-vas seções sindicais (ADs),as quais serão devidamentenotificadas para tanto.No entender da direçãodo Andes-SN, o êxito alcança-do deve-se “ao empenho emfazer prevalecer junto aoMPOG nosso direito ao re-credenciamento como enti-dade sindical; à sólida e con-sistente resistência das se-ções sindicais, acatando asorientações do Sindicato Na-cional, não aceitando imposi-ção da mudança, e ao apoioda subcomissão parlamen-tar de intermediação”.
Força políticaO Ato Público realizadoem Brasília no dia 11/11 le-vou a uma mudança de posi-ção das autoridades fede-rais, relativamente ao regis-tro sindical do Andes-SN.Confiante na força políticaque o Andes-SN conquistou,graças ao respaldo de cente-nas de entidades nacionaise internacionais, o presiden-te da entidade, professor Ci-

ro Correia, acredita na dispo-sição do MTE e do MPOG pa-ra o fim do impasse criadonão só pela suspensão do re-gistro sindical, mas tam-bém, recentemente, pela pu-blicação da Portaria Normati-va 1/2008. Ele também co-memora o importante apoioda subcomissão criada noâmbito da CTASP.“A audiência que tivemoscom o ministro do Trabalho,Carlos Lupi, no último dia11, foi conseqüência da for-ça política do Ato Públicoque promovemos em conjun-to com várias entidades, en-tre elas a Conlutas, em defe-sa da liberdade de organiza-ção sindical, contra a crimina-lização dos movimentos soci-ais e, fundamentalmente, emdefesa do Andes-SN”, decla-rou Ciro em entrevista conce-dida à jornalista ElizângelaAraújo, do Andes-SN. “Nessecontexto, é importante desta-car que a suspensão do regis-tro sindical do Andes-SN em2003, de forma absolutamen-te arbitrária, se deu em ou-tra gestão do Ministério doTrabalho, e não na atual”.Segundo Ciro, aquela au-diência “foi muito importan-te para a luta do Andes-SNpelo restabelecimento deseu registro sindical, já quepela primeira vez o Ministrose comprometeu a buscaruma solução para a arbitrari-edade cometida contra o Sin-dicato Nacional em 2003”.O professor considera queoutro grande avanço foi o re-conhecimento, por parte doMTE, dos problemas que asuspensão do registro sindi-cal vinha trazendo para o An-des-SN no tocante à consig-nação das contribuições vo-luntárias dos docentes. “Des-taco que o ministro reconhe-

ceu, afinal, que essa questãoafeta várias outras entida-des sindicais”.
“Avanço”Além desses avanços, infor-ma Ciro, o ministro tambémmarcou uma nova audiênciaentre representantes do Sin-dicato Nacional e o secretá-rio de Relações do Trabalhopara o dia 19/11, para apre-sentar uma solução para oimpasse gerado pelo próprioMTE ao suspender, arbitraria-mente, o registro sindical doAndes-SN. Embora essa reu-nião não tenha se concluído,o professor considera queela representou outro impor-tante avanço, pois “emboraa assessoria técnica da Secre-taria de Relações de Traba-lho (SRT) tenha mostrado al-guns problemas que o MTEprecisa enfrentar para regula-rizar o registro do Andes-SN,demonstrou disposição parabuscar uma solução tambémpara essa questão”.O problema principal, se-gundo a SRT, é que após asuspensão do registro sindi-cal do Andes-SN alguns pedi-dos de registro solicitadospor sindicatos que represen-tariam professores do ensi-

no superior no setor públi-co foram concedidos. Ao re-gularizar o registro do An-des-SN seria preciso encon-trar uma solução para esseproblema, uma vez que es-sas entidades têm carta sin-dical. “Para isso, o ministé-rio alegou a necessidade deum levantamento que seriamoroso, para identificar to-das essas situações antes deadotar uma solução que evi-te novos problemas com es-sas entidades”, explica Ciro.“Naquela ocasião, registra-mos que, embora não concor-demos que justamente porcausa de uma arbitrariedadeque foi cometida contra nós,outros registros sindicais te-nham sido concedidos nanossa base, sendo que já tí-nhamos conquistado, na jus-tiça, o direito de representaros docentes do ensino superi-or”, diz Ciro. “Entendemos,no entanto, que, se isso ocor-reu em outra gestão doMTE, o ministério tenha apreocupação de fazer esse le-vantamento antes de formu-lar a melhor proposta possí-vel. Entendo que o ministroe o secretário estão traba-lhando com a preocupaçãode encontrar uma solução”.

Planejamento revê portaria sobre contribuições sindicaise garante recadastramento do Andes-SN
Sindicato Nacional avança na luta para reconquistar o registro no MTE

Manifestação de 11/11 na Esplanada dos Ministérios
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“Construir a educação po-pular como parte de um pro-jeto estratégico e como ins-trumento para a criação decondições que fortaleçam aidentidade, a consciênciade classe e a capacidade deintervenção social sistemáti-ca das organizações popula-res”, bem como “fomentaruma preocupação permanen-te com os interesses dos mo-vimentos populares de mo-do a estreitar os vínculos daUniversidade com a formula-ção de conhecimentos de re-

levância social”. Estes sãodois dos principais objeti-vos do Centro de Estudo,Pesquisa e Ação em Educa-ção Popular, criado em26/11 na Faculdade de Edu-cação da USP.Segundo sua comissão or-ganizadora, a fundação éum “ponto culminante” dotrabalho desenvolvido peloCandeeiro-Coletivo de Edu-cação Popular, que busca o“estreitamento dos víncu-los entre a Universidade eas classes populares”.

USP promete criar função “professor de educaçãobásica”, mas exclui quem cursou só magistério

DDeeffeennddaa sseeuuss ddiirreeiittooss..FFiilliiee--ssee àà AAdduusspp!!
EEnnttrree nnaa ppáággiinnaa wwwwww..aadduusspp..oorrgg..bbrree cclliiqquuee eemm ““FFiilliiee--ssee àà AAdduusspp””

Centro de Estudo, Pesquisae Ação em Educação Popular

N o dia 11/11, professo-res das creches daUSP foram chamadosà Reitoria para ouvir uma res-posta quanto à reivindicaçãode mudança de nomenclatu-ra de “técnico de apoio edu-cativo” para “professor deeducação básica”. O profes-sor Ramiro Penha Malaquias,um dos presentes, declarouao Informativo Adusp que foiprometida a criação da fun-ção e da carreira de “profes-sor de educação básica em ní-vel superior”, “seguindo to-das as normas da LDB”.Entretanto, lembra o pro-fessor, a Reitoria não aten-tou para um detalhe da Lei:“Eles tiveram um entendi-mento errado da Lei, princi-palmente do artigo 62, queé o artigo que versa sobre anossa reivindicação. Por is-so eles estavam criando es-sa carreira e essa função emnível superior somente”.Além dos professores dascreches, da professora Lise-te Arelaro (da Faculdade deEducação e membro da Co-missão sobre Nomenclatu-ra) e de dois representantesdo Sintusp, participaram dareunião, pela Reitoria: os pro-

fessores Dante Martinelli, daCodage, e Adilson Carvalho,da Prefeitura do Campus;dois representantes da Con-sultoria Jurídica (CJ); e doisrepresentantes da Coseas.A convocação para a reu-nião deu-se alguns dias an-tes do prazo dado pelos pro-fessores para uma respostada Reitoria (vide Informati-vo Adusp nº 270), o que foibastante enfatizado pelos re-presentantes da administra-ção. Contudo, a reuniãonão teve registro em ata.
MagistérioA professora Lisete seopôs à interpretação da Rei-toria, relata o professor Ra-miro: ela apontou que naLDB o magistério, assim co-mo a formação superior, é re-conhecido como título paratrabalhar com a educação in-fantil. Mas a proposta infor-mal da administração temoutros complicadores: parachegar à nova função, os pro-fessores terão de passar oupor um processo seletivo,ou por um concurso público(ambas as modalidades fo-ram citadas, de modo ambí-guo). Caso não sejam aprova-

dos, explica Ramiro, os pro-fessores “continuam comotécnicos de apoio educati-vo”.Durante a reunião os pro-fessores das creches nota-ram falta de clareza, entreos representantes da Reito-ria, sobre a situação desses“técnicos de apoio educati-vo”. Natália Bortolaci, pro-fessora da Creche Central,lembra que é de aproximada-mente 115 o número atualde técnicos. “Praticamente80% têm nível superior. Osque não estão em curso su-perior”, completa Ramiro,“têm magistério”.Os professores vêem pro-blemas especialmente na ne-cessidade de um novo con-curso ou de processo seleti-vo: “Essa é a grande contra-dição. O nível mínimo quese exige pela LDB é o magis-tério e a grande maioria doseducadores tem. Quando agente veio prestar o concur-so para assumir o trabalhona creche, todos já estavamenquadrados, todos já esta-vam capacitados, porque ti-nham no mínimo o magisté-rio”, discorre a professoraAna Cristina Passos de Araú-

jo. “Com essa proposta deum concurso para poderexercer a mesma função, tu-do se torna incoerente. Nósjá exercemos essa função, alei nos dá o aval para exer-cer o magistério e agora te-mos que prestar um concur-so para ocupar um cargoque já ocupamos”, protesta.A reivindicação pensadapelos professores para com-bater essa proposta é a“que todos que já estão nacreche, que tenham magisté-rio, sejam considerados ‘pro-fessores de educação básicaem nível médio’, e, casoqueiram ascender na carrei-ra, aí sim haja concurso”, ex-plica Ana Cristina.
Sem desviosA Reitoria alega que a cria-ção de uma nova função exi-ge a realização de concursopúblico ou de processo seleti-vo. Os professores, contudo,estão procurando apoio jurí-dico para garantir que suareivindicação seja atendidasem desvios. A professoraAdriana Cerqueira lembraainda que aventou-se a possi-bilidade de os professoresda casa poderem ter pontua-

ção diferenciada no proces-so ou concurso. Segundo ogrupo entrevistado, é preci-so dar segurança aos profes-sores que há anos exercemo magistério nas creches;deve haver garantia de su-cesso no concurso públicoe de manutenção dos direi-tos, como de aposentado-ria, relativos ao período emque estiveram na função“técnico de apoio educati-vo”.Até o fechamento destaedição a CJ não havia emiti-do seu parecer final sobre amudança de nomenclatura.Por isso, segundo os profes-sores, a pressão para que oparecer seja emitido é umadas poucas formas de garan-tir que a Reitoria cumprasuas promessas. “A gentepediu uma ata ao final dareunião e eles disseram quenão podiam dar”, conta aprofessora Natália.O Informativo Adusp pro-curou falar com o procura-dor sub-chefe da CJ, Alber-to Aparecido Gonçalves deSouza, presente à reunião eresponsável pela emissão doparecer. A CJ informou queele não dará declarações.
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E ntre 25/11 e 27/11aconteceram as elei-ções para o DCE-Livreda USP, a Associação de Pós-Graduandos (APG) e os re-presentantes discentes nosconselhos centrais. A apura-ção aponta vitória da chapa“Nada Será Como Antes!”no DCE, mas a reunião doConselho de Centros Acadê-micos (CCA) que ratificaráo resultado e dará posse àchapa vencedora só ocorreem 13/12. A Assembléia deposse da APG e dos represen-tantes discentes da pós-gra-duação acontece em 8/12;ainda não foi divulgado o no-me da chapa vencedora.Cinco chapas disputaram aeleição do DCE. Resultado ofi-cial: 3.341 votos (49,24%) pa-ra “Nada Será Como Antes!”;2.127 votos (31,34%) para“Baião de Todos”; 510 votos(7,84%) para “Que Picadeiroé Esse?”; 425 votos (6,26%)para “Território Livre”; 91 vo-tos (1,34%) para “Recons-truir o DCE pela Base(AJR)”; 64 brancos (0,94%)e 205 nulos (3,02%).No caso do DCE, houve im-pugnação do segundo maiorcolégio eleitoral, RibeirãoPreto — por conta da viola-ção do lacre da urna Medici-na 1, possível violação de ou-tras urnas e sumiço de 400cédulas da pós-graduação —e das urnas da Farmácia e daFofito, no Butantã. O relató-rio da Comissão Eleitoral, for-mada por centros acadêmi-cos, será divulgado em 6/12.A Comissão Eleitoral daPós-Graduação, por sua vez,emitiu nota pública analisan-do essas ocorrências: “é a pri-meira vez que uma centraleleitoral é violada”, aponta,classificando o incidente emRibeirão Preto como “gravee lamentável”. Sua opção foiapurar as urnas daquele cam-pus, com base no fato denão apresentarem “qualquerdiferença entre o número devotos para a representação

discente de pós-graduação eas assinaturas em lista”, econtabilizar os votos.
ReconstruçãoBruno Mandelli, estudantede Jornalismo que integra aatual gestão do DCE (“Vez eVoz”), afirma que a chapa“Baião de Todos”, da situa-ção, propunha-se a dar ênfa-se ao enfrentamento do ensi-no à distância (Univesp) e pre-tendia usar a eleição para Rei-tor para abrir uma discussãosobre democracia na universi-dade. “A chapa deles [“Nada

Será como Antes!”] enxergacomo pauta principal a novaLei de Inovação Tecnológica,que está sendo implementa-da pelo governo estadual”.Na avaliação de Bruno, a ges-tão atual “encontrou o DCE eo movimento estudantil bas-tante debilitados, e trabalhoupara a reconstrução da entida-de e do movimento. Restabele-ceu os fóruns, o contato comos estudantes, restabeleceuuma política de comunicaçãodo DCE”. Entretanto, admite,“mesmo que ela tenha avança-do na reconstrução do movi-

mento, ainda ficou bemaquém do que era esperado”.Kraly de Castella, da chapa“Nada Será Como Antes!” eestudante de Letras, destacaoutras diferenças: “A ocupa-ção da Reitoria foi uma vitó-ria. A atual gestão não conse-guiu garantir as conquistasque a gente teve, não conse-guiu garantir a construçãodo V Congresso e não conse-guiu realizar o X Congressodos Estudantes. O que está to-cando os estudantes agora éa Lei Complementar de Inova-ção e o Ensino à Distância”.

Ela enfatiza também a posi-ção da “Nada Será Como An-tes!” sobre a União Nacionaldos Estudantes: “A UNE não émais uma entidade estudan-til”, diz Kraly. “Não serve paradefender os estudantes. Éuma fábrica de carteirinha eassina embaixo dos projetosdo governo, ao invés de com-batê-los”. A intenção da cha-pa vencedora é “construir umcongresso nacional estudan-til, com universitários e secun-daristas, para discutir e cons-truir uma nova entidade parao movimento estudantil”.

O Tribunal de Contas daUnião (TCU) acaba de deter-minar que, em 180 dias acontar a partir de1º/12/2008, as universida-des federais implementemmedidas para corrigir as inú-meras irregularidades encon-tradas em contratos e convê-nios celebrados com funda-ções privadas “de apoio”.A nova resolução do TCUbaseia-se em um relatório defôlego, resultante de audito-ria realizada, entre junho esetembro de 2008, em 14 ins-tituições federais e que trazdados inéditos da movimenta-ção financeira que resultado relacionamento entre asinstituições federais de ensi-no (IFES) e as fundações pri-vadas. As conclusões do rela-tório coincidem, de maneiranotável, com manifestaçõesque a Adusp e o Andes-SN his-toricamente têm feito a res-peito da atuação das entida-des ditas “de apoio”.Entre as medidas exigidaspelo TCU estão a criação decontas bancárias específi-cas, para a guarda e gerenci-amento de recursos de proje-tos; a definição quanto à re-partição de receitas e recur-sos oriundos dos projetos

em parceria, além do contro-le rigoroso sobre a arrecada-ção de receitas ou a execu-ção de despesas por intermé-dio de fundações “de apoio”.A auditoria concluiu queem vários casos a Promoto-ria de Fundações do Ministé-rio Público Estadual nãotem exercido efetiva fiscaliza-ção. Em diversas IFES, a for-malização e a execução dosajustes com as fundações deapoio fere a legislação (ou ajurisprudência). Previsão in-devida de taxas de adminis-tração ou similares, existên-cia de projetos e contratosnão-aprovados pelas instânci-as competentes, aditivaçãosucessiva de contratos enão acompanhamento daexecução dos contratos pe-las IFES são algumas das ir-regularidades detectadas.
Mais recursosSegundo o TCU, “o movi-mento líquido de recursosempenhados pelo conjuntodas universidades federais(IFES) para fundações deapoio experimentou notávelcrescimento no período de2002 a 2007”: o montantede recursos empenhados pe-lo conjunto das IFES para fun-

dações “de apoio” saltou, emvalores atualizados, de R$601 milhões em 2002 paraR$ 1,428 bilhão em 2007!Esse fenômeno deve ser de-bitado à recuperação da re-ceita das IFES, mas também“à política financeira e orça-mentária do poder executi-vo federal que, ano apósano, tem concentrado a libe-ração de recursos para as uni-versidades no último mês doexercício financeiro”. Na imi-nência de verem esses valo-res usualmente expressivosrecolhidos ao Tesouro, escla-rece o TCU, “os gestores,uma vez mais à margem dalei, os empenhavam, com dis-pensa de licitação, para suasfundações de apoio”.Por isso, uma das medidaspropostas pelo tribunal aoexecutivo federal é a “ado-ção de mecanismo que garan-ta que excedentes financei-ros de um exercício sejam au-tomaticamente incorpora-dos ao exercício seguinte”.“A emergência do “híbridopúblico-privado”, diz o TCU,“revela, para o bem e para omal, a estratégia de sobrevi-vência criada pelas IFES brasi-leiras para tentar assegurar‘recursos suficientes para ma-

nutenção e desenvolvimen-to’, como prediz a LDB, mas,sobretudo, para gozar, aindaque de modo incompleto epor via transversa, da autono-mia de gestão financeira epatrimonial que o constituin-te de 1988 lhes concedera.Mas revela, também”, prosse-gue, “uma política delibera-da e preferencial de sucessi-vos governos pela institucio-nalização e fortalecimentodas fundações de apoio”.
Autonomia?O TCU classifica como“autonomia às avessas” o fi-nanciamento promovidopor intermédio de funda-ções privadas de apoio, en-tendendo que ele “signifi-cou também um perigosodistanciamento das IFES doambiente de controle propi-ciado pela contabilidade pú-blica e pelo trânsito dos re-cursos públicos por dentrodo Siafi”.Ainda segundo o TCU, a“crise que levou à renúnciado Reitor da UnB e, de rol-dão, as universidades brasi-leiras ao noticiário policialfoi o prenúncio da crise des-te modelo autonômico àsavessas”.

“Nada Será Como Antes!” dirigirá o DCE

TCU exige medidas contra fundações “de apoio”




